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R E S U M O 

A preocupação diante o cenário de degradação ambiental em todo o mundo tem incentivado uma diversidade de estudos, 

que inserem o homem como principal fator de modificação dos ambientes naturais no planeta. A ocupação do Nordeste 

brasileiro foi estruturada principalmente na agricultura e pecuária, de modo a fornecer as bases à economia regional e 

proporcionar uma reestruturação diversificada na paisagem, intensificando os processos de modificação na mesma. O 

avançado aparato tecnológico proporcionado pela cartografia temática, a análise e estudo dos ambientes modificados pela 

ação antrópica ficou mais rápida e precisa. Nesse contexto o planejamento territorial é um grande auxiliador na tomada 

de decisões e desenvolvimento integrado na área de municípios, proporcionando a definição e organização do território, 

com relação a ocupação e desenvolvimento de atividades, proporcionando a diminuição de impactos negativos e danos 

ao meio ambiente. A área de estudo é o município de Assú que se encontra localizado na região Oeste do Estado do Rio 

Grande do Norte. Esse estudo se dispõe a realizar uma análise multitemporal do uso e ocupação no município de Assú/RN, 

identificando os principais impactos negativos encontrados na área atualmente. Foram elaborados mapas temáticos de 

uso e ocupação, como suporte para uma observação que compreendeu os anos de 1977, 1987, 1998, 2008 e 2018 - uma 

escala temporal de 40 anos. Com os resultados obtidos proporciona-se, então, importantes subsídios para a implementação 

de políticas públicas de ordenamento do território, através da compreensão de sua dinâmica social e as suas consequências 

na configuração do meio.  

Palavras-chave: Paisagem; Cartografia Temática; Ordenamento Territorial. 

 

Multitemporal analysis of land use and occupation (1977-2018) and 

identification of negative environmental impacts in the city of Assú/RN 
 

A B S T R A C T 
Concern about the scenario of environmental degradation worldwide has encouraged a variety of studies, inserting the 

man as the main factor modification of natural environments on the planet.  The occupation of the Brazilian Northeast is 

structured mainly on agriculture and livestock activities that underlie the regional economy, this factor is providing a 

diversified restructuring in the landscape, in this way human actions intensify the processes of modification in the same. 

The advanced technological apparatus provided by thematic mapping, analysis and study of environments modified by 

human action was faster and more accurate. Thus, territorial planning is a great helper in decision making and integrated 

development in the area of municipalities, providing the definition and organization of the territory and region, regarding 

the occupation and development activities, providing the reduction of impacts and damage to the environment in a 

negative way. The study area is the municipality of Assú which is located in the West region of the state of Rio Grande 

do Norte. The study proposes to achieve a multitemporal analysis of the use and occupation in the city of Assú/RN, 

identifying the main negative impacts found in the area. Then, it provides important support to the implementation of 

public policy planning, allowing understanding of territorial dynamics and how this influences the environment. 

Keywords: Landscape; Thematic Cartography; Territorial Planning. 

 

Introdução. 

A ocupação do Nordeste brasileiro desde 

seu início foi relacionada ao desenvolvimento de 

atividades agrícolas de forma a satisfazer as 

necessidades da coroa portuguesa, no tocante a 

geração de lucros. Inicialmente essa ocupação foi 
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fixada no litoral e em sequência introduzida com a 

pecuária para o interior dessa região. Essa é uma 

realidade que tem ocasionado desde o processo 

histórico de povoamento diversas consequências 

no que diz respeito a biodiversidade e recursos 

naturais. 

Esse contexto é ligado ao fato de que 

historicamente a humanidade não se preocupava 

com questões voltadas a preservação dos recursos 

naturais, pois tinha uma visão de que esses recursos 

eram inesgotáveis. No ano de 1972, na Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 

realizado na cidade de Estocolmo – Suécia, os 

diálogos chegaram a uma conclusão de que ao fim 

do século XX o homem seria o agente principal nas 

transformações desenvolvidas no planeta Terra.  

Essa preocupação ocasionou o avanço e 

desenvolvimento de estudos diversos que 

proporcionassem um entendimento mais amplo 

sobre os impactos ambientais ocasionados pelo 

homem, e possíveis formas de prevenção e 

diminuição desses impactos em áreas mais 

sensíveis as tais modificações. Nessa perspectiva, 

Santos (2004) reforça que as alterações ocorridas 

por agentes naturais são denominadas como efeitos 

ambientais, focando o termo impacto para as 

atividades de resultados humanos. 

 Igualmente importante, destaque-se a 

necessidade de distinção entre o conceito de 

impacto positivo e de impacto negativo e a própria 

concepção de degradação ambiental, uma vez que 

nem sempre uma alteração no ambiente por agente 

humano pode ser entendida como degradante ou 

gerar impactos não benéficos. As alterações 

negativas ao ambiente constituem e decorrem então 

das ações de origem antrópica, uma vez que 

“processos naturais não degradam ambientes, 

apenas causam mudanças” (Johnson et al., 1997, p. 

583). “Se o ambiente pode ser degradado de 

diversas maneiras, a expressão área degradada 

sintetiza os resultados da degradação do solo, 

vegetação e das águas” (Sánches, 2013. p. 28).  

Nesse sentido, convém compreender que 

cada porção do espaço responde de forma 

diferenciada a mudanças ambientais e processos de 

uso e ocupação. O levantamento sobre a cobertura 

e o uso da terra comporta análises e mapeamentos 

e é de grande utilidade para o conhecimento 

atualizado das formas de uso e de ocupação do 

espaço, constituindo importante ferramenta de 

planejamento e de orientação à tomada de decisão 

(IBGE, 2013 p. 37). 

O uso do solo passa a ser entendido como 

a porção de um território reestruturado para a 

utilização e benefícios humanos, sendo importante 

na medida em que os efeitos do mau uso causam 

deterioração no ambiente. Segundo Santos (2004, 

p. 84), os estudos de uso e ocupação fornecem duas 

respostas: o potencial de uso da área (ou o uso 

adequado, com práticas adequadas, voltadas à 

conservação e proteção dos recursos) e a 

ocorrência de inadequação de uso (ou a ocorrência 

de conflitos envolvendo o uso atual e o uso 

recomendável).  

Nesse contexto, torna-se cada vez mais 

preciso entender esse processo no âmbito 

municipal, uma vez que para Costa (2003, p. 5) 

abarcar o “uso e ocupação é fundamental conhecer 

a história dos lugares para se poder entender a 

dinâmica que transforma o espaço, criando feições 

que vão se alternando ao longo do tempo”. 

Estudos sobre manejo e planejamento 

territorial estão cada vez mais presentes nos meios 

acadêmicos dando suporte para a diminuição de 

impactos e uma melhoria nas inter-relações 

homem/natureza. As representações gráficas, por 

meio de mapas temáticos, proporcionam 

atualmente uma área de grande expansão no 

mercado pois garante de forma mais rápida e eficaz 

uma análise do terreno e das informações 

ambientais.  

De acordo com Lopes (2018, p. 9) “a 

interpretação e a avaliação das variáveis ambientais 

representadas na forma de mapas têm sido 

abordadas com base em métodos analíticos e/ou 

sintéticos”. Os termos analíticos são voltados a 

analises particulares, separados por temas setoriais, 

tais como: clima, geologia, geomorfologia, solos, 

vegetação e uso e ocupação. Em sequência esses 

dados podem ser ainda  sobrepostos gerando mapas 

de diagnósticos, como por exemplo: risco de erosão 

dos solos, regime hídrico, vulnerabilidade natural e 

fragilidade ambiental, etc. Já os métodos sintéticos 

são considerados a partir da interpretação da 

superfície do solo formando uma integralidade, 

interdependentes, proporcionando diretrizes para 

uso e ocupação, como a busca do entendimento da 

construção, dinâmica e estrutura das paisagens, e 

por consequência, gera mais conhecimento das 

relações homem e natureza (Paese, 1997). 

A partir dessa perspectiva é que se insere a 

área de estudo desta pesquisa, o município de Assú, 

que se encontra localizado na região Oeste do 

Estado do Rio Grande do Norte, e que de acordo 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010) compreende a uma área 

total de aproximadamente 1.300 km2. Segundo 

Pereira Neto, Peixoto e Araújo (2017), se insere 

uma região cujo contexto geoambiental regional 

ganha destaque mediante a associação de uma 

considerável disponibilidade de sedimentos 

aluvionares e das reservas hídricas subterrâneas, 
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relacionadas às formações sedimentares da bacia 

potiguar, possibilitando assim a implantação de 

inúmeras atividades agrícolas, pastoris, ceramistas, 

entre outras. 

Esse município possui vegetação de 

Caatinga “adaptada a solos secos, clima de sol forte 

o ano todo, caracterizado de acordo com o IDEMA 

(2008), um clima Semiárido, com temperaturas 

elevadas, chuvas escassas e irregulares, com secas 

periódicas” (Prudêncio; Cândido, 2009). A respeito 

de sua aparente instabilidade ecodinâmica, a ação 

antrópica no município de Assú tem possibilitado 

modificações ao ambiente, ocasionado a destruição 

das florestas nativas e o esgotamento de solos. (Op. 

cit.)  

Sendo assim, este estudo tem como 

objetivo realizar uma análise multitemporal de uso 

e ocupação identificando os principais impactos 

ambientais negativos que são ocasionados 

atualmente no município de Assú/RN. Os 

resultados provenientes devem assumir 

importância fundamental para ações de 

planejamento territorial e ambiental. Podendo 

então proporcionar ações de preservação de 

ambientes e a conservação de áreas protegidas, 

com políticas públicas que garantam, por sua vez, 

uma maior qualidade de vida a população. 

 

Materiais e Métodos. 

 

Área de Estudo - de acordo com o Instituto 

de Defesa do Meio Ambiente (IDEMA, 2008), o 

município de Assú (Figura 1) está situado na 

mesorregião do Oeste Potiguar e na microrregião 

do Vale do Açú. Possui um território de 1.269,24 

km² que corresponde a 2,40% do estado do Rio 

Grande do Norte. Conforme informações do censo 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2010), o município de Assú possui uma 

população de cerca de 53.227 habitantes.

 

 

 
Figura 1. Mapa de localização do município de Assú/RN (Araújo, 2019). 

 

Determinação do uso e ocupação - para a 

elaboração, interpretação e análise dos mapas de 

uso e ocupação do solo foram extraídas 

informações relacionadas aos anos analisados 

conforme disponibilidade das imagens de satélite 

do site do INPE e site da USGS, e através do 

software QGIS 2.14®. 

No intuito de entender como se 

desenvolveram os processos de uso e ocupação no 

município de Assú, durante o período de 1977 a 

2018, foram analisadas as classes de uso da terra, 

essas classes são baseadas de acordo com o Manual 

de Uso da Terra do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010), para a 

compreensão de como as alterações antrópicas 
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estão se desenvolvendo e ocasionando os impactos 

ao ambiente, de grande proporção, no território 

político-administrativo. 

Para o município de Assú foram definidas 

cinco classes de uso e ocupação: Caatinga 

Arbustiva Densa; Áreas Agrícolas; Assentamentos 

Urbanos; Corpos Hídricos e por fim Caatinga Rala. 

Essas por sua vez são mais detalhadas em 

sequência: 

Caatinga Arbustiva Densa: Arbustos 

ramificados, composto por emaranhados compacto 

de 2 a 3 metros de altitude, presença de cactos e 

bromélias no chão com árvores de 5 a 6 metros de 

altura é fechada, mas não cobre totalmente o solo, 

composto por três estratos. 

Áreas Agrícolas: Inclui todas as terras 

cultivadas, caracterizadas pelo delineamento de 

áreas cultivadas ou em descanso. Encontram-se 

inseridas nesta categoria as lavouras temporárias, 

lavouras permanentes, pastagens plantadas. 

Assentamentos Urbanos: correspondem 

às áreas de urbanização representadas por 

estruturas edificadas com o sistema viário bem 

representativo, incluindo diversos tipos de formas 

como indústrias, cidades, complexos industriais. 

Corpos Hídricos: são formas hídricas de 

influências naturais e antrópicas. Entre eles estão 

os açudes, reservatórios artificiais, lagoas, lagos, 

rios e riachos. 

Caatinga Rala: Arbustos isolados 

espaços, com altitude de aproximadamente 2 

metros, poucas arvores espaças e cactáceas 

dispersas, o solo é pedregoso, ralo e duro, com 

pouca incidência de chuvas.  

Utilizou-se a projeção cartográfica UTM – 

Zona 24 utilizada como base para o 

georreferenciamento das informações do 

município de Assú. A composição de imagens 

utilizadas foram (Quadro 1): 

 

 

 

Sensor 

 

Satélite 

 

Órbita/Ponto 

 

Data 

Resolução 

Espacial 

(m) 

 

Bandas 

Composições 

utilizadas 

MMS 

(Multispectral 

Scanner 

System) 

 

Landsat 

2 

 

215/065 

 

14/07/1977 

 

80 

 

4,5,6,7 

RGB-4-6-5 

RGB-6-4-5 

NDVI 

TM  

(Thematic 

Mapper) 

 

Landsat 

5 

 

215/065 

 

02/08/1989 

 

30 

 

1,2,3,4,5,7 

RGB–4-2-3  

NDVI 

TM  

(Thematic 

Mapper) 

 

Landsat 

5 

 

215/065 

 

11/081998 

 

30 

 

1,2,3,4,5,7 

RGB–4-2-3 

NDVI 

TM  

(Thematic 

Mapper) 

 

Landsat 

5 

 

215/065 

 

05/07/2008 

 

30 

 

1,2,3,4,5,7 

RGB–4-2-3 

NDVI 

OLI 

(Operation 

Land Imager) 

 

Landsat 

8 

 

215/065 

 

03/07/2018 

 

15 

 

2,3,4,5,6,7,8 

RGB–3-2-1 

RGBI–3-2-18 

RGB–74-53-43 

RGB–74-48-8 

Quadro 1. Composição de imagens de satélite utilizadas no estudo (Araújo, 2019). 

 

Em seguida foi realizada a classificação 

mediante as classes relacionadas as propostas do 

IBGE (2013), anteriormente mencionadas. As 

informações foram tratadas e analisadas mediante 

a identificação de “áreas/classes homogêneas” pela 

classificação semi-supervisionada do método de 

máxima verossimilhança através da ferramenta 

Semi-Automatic Classification Plugin no software 

QGIS 2.18.  

Por último, não menos importante, todo o 

mapeamento juntamente as classes identificadas 

foram verificadas em campo durante o segundo 

semestre de 2018 e o primeiro semestre de 2019. 

 

 

 

 

Uso e ocupação de Assú/RN e configuração de 

impactos ambientais. 

 

Para o entendimento acerca do processo de 

uso e ocupação no município de Assú/RN é preciso 
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compreendê-lo paralelamente ao contexto regional. 

Conforme destacado por Costa (2003, p 5) é 

fundamental conhecer a história dos lugares, para 

se poder entender a dinâmica que transforma o 

espaço, criando feições que vão se alternando ao 

longo do tempo. 

A elaboração dos mapas de uso e ocupação 

do solo para o município de Assú possibilita 

compreender de forma mais aprofundada as 

consequências ao meio, provocados, 

principalmente por ações antrópicas. A 

identificação e a análise das classes de uso e 

ocupação proporcionam tanto a compreensão 

desses modos de uso como a degradação ao meio 

ambiente, compreendendo a função dos seres 

humanos como possível causador potencial dos 

impactos negativos. Para Pereira Neto e Fernandes 

(2015) esse tipo de análise, juntamente ao 

entendimento de sua ecodinâmica, assumiria, pois, 

importância fundamental para o planejamento 

territorial e ambiental. 

Nesse sentido, de início, são apresentados 

os mapas de uso e ocupação do solo do município 

de Assú, para o período entre 1977 a 2018 (Figuras 

2, 3, 4, 5 e 6), de modo a compreender 40 anos de 

transformações da paisagem regional. Isso tende a 

possibilitar, logo em seguida, a compreensão sobre 

a lógica de construção do espaço geográfico, a 

partir do território político-administrativo 

municipal. 

 

 

 

 
Figura 2. Mapa de uso e ocupação do município de Assú/RN – 1977. (Araújo, 2019). 
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Figura 3. Mapa de uso e ocupação do município de Assú/RN – 1987, após a construção da Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves. (Araújo, 2019). 

 

 
Figura 4. Mapa de uso e ocupação do município de Assú/RN – 1998. (Araújo, 2019). 
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Figura 5. Mapa de uso e ocupação do município de Assú/RN – 2008. (Araújo, 2019). 

 

 
Figura 6. Mapa de uso e ocupação do município de Assú/RN – 2018. (Araújo, 2019). 

 

Em termos gerais, com relação aos dados 

obtidos e quantificados pelo mapeamento da 

cobertura vegetal e dos usos e ocupação, observou-

se os seguintes resultados, a saber:  

No ano de 1977, a área de Caatinga 

Arbustiva Densa compreendeu um total de 103.310 

ha, correspondendo a 79% da área de estudo; as 

Áreas Agrícolas corresponderam a 9.246 ha, ou 7% 

do território; as áreas de Assentamentos Urbanos 
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representaram 200 ha, cerca de 0,1%; Corpos 

Hídricos abrangeram cerca de 3.553 ha, em um 

total de 2,7% do espaço territorial e Caatinga Rala 

abrange 14.310 ha, cerca de 11% da área total. 

No que se refere aos dados relacionados ao 

ano de 1987, a área de Caatinga Arbustiva Densa 

corresponde a 87.040 ha, um percentual de 66,7% 

da área; as Área Agrícolas equivalem a 8.230 ha, 

cerca de 6,3% do território; Assentamentos 

urbanos compreendem 500 ha, equivalente a 0,4%; 

Corpos Hídricos representam 4.910 ha, cerca de 

3,7%, Caatinga Rala compreendem 29.900 ha, ou 

22,8% da área de estudo.  

 Com relação ao ano de 1998, obteve-se os 

seguintes resultados relacionados à Caatinga 

Arbustiva Densa 59.760 ha, o que corresponde em 

porcentagem a 45,7% da área do município; as 

Áreas Agrícolas 1.540 ha, cerca de 1,1% do 

território; Assentamentos Urbanos 640 ha, 

equivalendo a 0,5% do município; Corpos Hídricos 

4.000 ha ou 3,0% de ocupação; Caatinga Rala 

correspondem a 64.650 ha, o equivalente a 49,4% 

do território.  

 Em 2008 as áreas de Caatinga Arbustiva 

Densa correspondem a cerca de 97.420 ha, com 

uma porcentagem de 74,5%, isso provavelmente 

aconteceu por ter sido no ano de 2008 um ano 

muito chuvoso, o que ocasionou um aumento da 

biomassa de vegetação, mesmo que seja de 

pequeno porte na área de estudo; as Áreas 

Agrícolas correspondem a 10.460 ha, ou 10,8%; as 

áreas de Assentamento Urbana correspondem a 

900 ha, equivalente a 0,6%; Corpos Hídricos a 

7.900 ha, o correspondente a 6,0% do município; 

Caatinga Rala a 10.280 ha, um total de 7,8% do 

município.  

Por fim, os dados para o ano de 2018 

destacam que a Caatinga Arbustiva Densa, 

compreende a 64.710 ha, o que consiste em 49,5% 

da área total do município; esse fator pode ser 

devido aos baixos índices pluviométricos 

observados durante os anos anteriores. Em relação 

a Área Agrícola, essa abrange uma área de 1.010 

ha, ou 0,8% do território; Assentamentos Urbanos 

compreende 1.310 ha, correspondendo a 1,0% do 

território; Corpos Hídricos compreendem 2.970 ha, 

correspondendo a 2,2% da área do município; 

Caatinga Rala compreende 60.590 ha, equivalente 

a 46,4% do território municipal. Esses resultados 

podem ser melhor visualizados na (Tabela 1). 

 

 

CLASSES 1977 1987 1998 2008 2018 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) 

Caatinga 

Arbustiva Densa 

103.310 79 87.040 66,6 59.760 45,7 97.420 74,5 64.710 49,5 

Áreas Agrícolas 9.246 7 8.230 6,3 1.540 1,1 10.460 10,8 1.010 0,7 

Assentam. 

Urbanos 

200 0,1 500 0,4 640 0,5 900 0,6 1.310 1 

Corpos Hídricos 3.553 2,7 4.910 3,7 4.000 3 7.900 6 2.970 2,2 

Caatinga Rala 14.310 11 29.900 22,8 64.650 49,4 10.280 7,8 60.590 46,4 

(ha) = Hectare.   

 Tabela 1. Classes de mapeamento de uso e ocupação do solo em Assú (Araújo, 2019).  

Observa-se que houve uma redução da área 

de Caatinga Arbustiva Densa no município entre os 

anos de 1998 e 2018, com percentual de 66,6% e 

49,5%, respectivamente. Nesse caso, ocasionados 

hipoteticamente por derrubadas da vegetação para 

a indústria ceramista, aliados aos anos de seca, com 

baixos totais pluviométricos, pois nos dados de 

precipitação da Empresa de Pesquisas 

Agropecuárias do Rio Grande do Norte 

(EMPARN) a média de pluviosidade nesses anos 

foram de 436,2 mm e 733,5 mm (Gráfico 1).  

Diferente disto nos anos de 1977 e 2008, 

foram registrados altos índices de cobertura 

vegetacional, dados da (EMPARN) reforçam que 

no ano de 2008, no município de Assú a média 

pluviométrica foi de 949,2 mm, essa cobertura se 

dá provavelmente por períodos de maior percentual 

pluviométrico, de acordo com Neves (2011) nos 

anos de 1977 e 2008 no município de Assú, os 

níveis de precipitação foram de muito chuvoso e 

chuvoso, a média pluviométrica para o ano de 1977 

foi de 1.179 mm (Gráfico 1). 
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(mm) = Milímetros  

Gráfico 1. Precipitação anual em mm, para o município de Assú/RN (Araújo, 2019). 

 

Os índices de vegetação elevados, então, é 

a resposta espectral da Caatinga, a uma quantidade 

mais elevada de água presente, nos anos 

mencionados, 1977 e 2008. Isso é perceptível, 

também, por correlacionar com o maior volume 

dos corpos hídricos, identificados no mapeamento. 

Os dados relacionados a Áreas Agrícolas 

permitiram a observação de que nos anos de 1977, 

1987 e 2008, foram os anos onde existiam mais 

áreas com esse tipo de ocupação, 

consequentemente, por fácil acesso à água e a 

grandes porções de terras próximo ao rio Piranhas-

Açu, com solos de ótima qualidade para a produção 

de frutas tropicais. Em contraposição, nos anos de 

1998 e 2018 essas áreas foram drasticamente 

afetadas, possivelmente atrelados com causas 

socioeconômicas, já que os reservatórios se 

mostravam com níveis muito abaixo e 

insatisfatórios para produção da fruticultura 

irrigada.  

Atualmente, essas atividades estão em 

pouco desenvolvimento, pois a região enfrenta “um 

regime de escassez hídrica que já perdura por 6 

(seis) anos” (Rio Grande do Norte, 2018), com 

chuvas abaixo da média, o que ocasionou o 

abandono de áreas agrícolas, principalmente pelas 

empresas multinacionais, e a busca de outras fontes 

de trabalho, que gere mais lucro para empregadores 

e empregados. 

Esses fatores foram observados em campo, 

foram identificadas diversas propriedades 

abandonadas, o que ocasiona, em um período de 

chuvas o deslocamento dos solos, proporcionando 

assim, a erosão dessas áreas.  

Os números relacionados a Assentamentos 

Urbanos indicam que esses foram crescentes com 

o passar dos 40 anos de observação desta pesquisa, 

atingindo atualmente uma marca de 1% do 

território. Essas áreas de expansão urbana 

concentram-se, principalmente, ao oeste da cidade, 

parte mais elevadas, e surgimento de pequenos 

povoados na Zona Rural, ocasionadas pelos 

incentivos do governo para a construção de 

moradias populares, e financiamentos bancários, 

como o programa “Minha Casa, Minha Vida” do 

Governo Federal, a partir do ano de 2009, que 

fornecem linhas de crédito mais acessíveis à 

população de renda mais inferior. 

Os resultados a respeito dos Corpos 

Hídricos mostram que a disponibilidade desses 

recursos se torna mais elevado a partir da 

construção da barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves, que num período mais chuvoso, ano de 

2008, conseguiu um alto armazenamento de água, 

ocupando uma área de 6% do território, o que 

ampliou o desenvolvimento de atividades voltadas 

ao setor agrícola, tanto para consumo familiar, 

como para a exportação.  

Com relação as áreas de Caatinga Rala 

observou-se uma queda considerável, 

principalmente nos anos onde se obteve uma média 

pluvial maior, 1987 e 2008. Porém, se 

considerarmos os outros anos, é notório o aumento 

das áreas que estão sendo devastadas, para abertura 

de fronteiras agrícolas. No ano de 2018, mesmo 

com todas as leis de proteção e preservação do 

meio ambiente em vigor no nosso país, é o ano em 

que se tem menos cobertura vegetal, chegando a 

atingir quase metade do território do município. 

O gráfico sequencial, (Gráfico 2) mostra o 

desenvolvimento dos padrões de uso e ocupação do 

município em uma forma mais detalhada.  
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Gráfico 2. Evolução do Uso e ocupação do município de Assú/RN. (Araújo, 2019). 

 

 Em linhas gerais o que se observa é que 

atualmente os índices de interferência antrópica nas 

áreas de caatinga no município de Assú atingem 

níveis elevados, intensificados por períodos de seca 

e estiagem, como também pela derrubada da 

vegetação para o abastecimento das industrias 

ceramistas, que utilizam da vegetação para a 

queima dos artefatos cerâmicos, isso acontece 

mesmo com o avanço nas Leis de preservação 

ambiental vigentes em nosso país, exemplo disso, 

pode ser citado as matas ciliares, encostas de 

morros, que são denominadas áreas de preservação 

permanente (APP´s).  

 Os dados gerados a partir desta pesquisa, 

poderão futuramente fornecer subsídios para a 

implementação de ações para o desenvolvimento 

de medidas em beneficio ao meio ambiente. 

Diversas são as formas de interferências antrópicas 

desenvolvidas no município de Assú, que serão 

mostradas e pontuadas mais detalhadamente, 

atividades essas que estão inseridas, 

principalmente, próximos aos locais que são de 

preservação, como as APP´s. 

 Posteriormente ao mapeamento do uso e 

ocupação do solo foram identificadas as atividades 

degradantes no município de Assú, juntamente a 

caracterização das atividades desenvolvidas nesse 

território (Figura 7). 

 

 
Figura 7. Atividades desenvolvidas no município de Assú/RN. (Araújo, 2019). 
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De início, a partir da década de 1970, pode-

se citar o desenvolvimento da agricultura com a 

plantação de capim, para fornecimento de alimento 

à pecuária, e de feijão, melancia, milho, mandioca, 

entre outros, para subsistência humana. Em 

consórcio a essas atividades destaca-se a pecuária 

como atividade desenvolvida, paralelamente.  

Além disso, entram em cena, 

principalmente após a construção da Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves, na década de 1980, 

as empresas multinacionais de fruticultura com o 

plantio de monoculturas de manga, melão e 

banana, destacando que as práticas de monocultura 

contribuem na degradação ambiental (De Deus; 

Bakonyi, 2012).  

As monoculturas no município de Assú são 

desenvolvidas principalmente próximas às 

margens do Rio Piranhas-Açu, pois se tratam em 

sua maioria, plantações de bananeiras; essa espécie 

de planta requer um elevado abastecimento hídrico, 

então a localização próxima ao rio facilita e 

barateia a produção, como também oferece solo de 

alta fertilidade. Essas plantações por sua vez 

necessitam de agrotóxicos que são aplicados para o  

afastamento de pragas e insetos, que ocasionam a 

poluição de rios, lagos e lagoas.  

A agricultura irrigada, ao ser realizada sem 

a devido conhecimento das características físicas 

de cada local, podem ocasionar em consequência 

sérios problemas como erosão, salinização e 

lixiviação (Prudencio; Candido, 2009). 

A indústria ceramista, por exemplo, é 

atualmente uma das principais atividades que 

proporciona empregos à população, porém extraem 

tanto a vegetação, como os solos argilosos, para a 

fabricação dos seus artefatos. Essa realidade faz 

com que o município de Assú seja um dos mais 

afetados no Estado do Rio Grande do Norte. Para 

Prudêncio e Cândido (2009) sabe-se da 

importância da atividade ceramista para a estrutura 

socioeconômica do município, tendo em vista a 

fundamental importância para a indústria de 

construção civil. No entanto, os impactos 

ocasionados pela derrubada da vegetação nativa 

ocasionam a alteração da paisagem, acelera 

processos erosivos e, assim, ocasionam 

assoreamentos em rios e lagos artificiais e naturais.  

Para Carbon (2005) apud Prudêncio (2009) 

é necessário as atividades e intervenções que se 

adequem à realidade local e possibilitem avanços 

socioeconômicos que possam suprir a necessidade 

da população, porém de maneira a possibilitar a 

regeneração da vegetação.  

  A própria consolidação e avanço da área 

urbana, nas proximidades do rio Piranhas-Açu, 

acaba por se destacar como uma importante fonte 

de impactos negativos. Essa população é estimada 

em cerca de 58.183 habitantes, de acordo com o 

(IBGE, 2010), essa quantidade de habitantes, por 

sua vez ocasionam diversas modificações a 

paisagem, ocasionado danos, que muitas vezes 

podem ser irreversíveis.  

Dessa maneira, em sequência à 

identificação dos usos do território, segue a tabela 

de exposição com os respectivos danos e 

degradação provocados ao ambiente no município 

de Assú (Quadro 2). O quadro permite se ter uma 

dimensão de como os impactos negativos são 

desenvolvidos e suas dimensões, de modo a 

facilitar a análise das complexas causas e as 

consequências socioambientais, provenientes da 

degradação do ambiente no município. 

 

AÇÕES IMPACTANTES 
ALTERAÇÕES 

AMBIENTAIS 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

NEGATIVOS 

Agricultura intensiva 
- Desmatamento da mata ciliar; 

- Utilização de agrotóxicos. 

- Erosão e assoreamento dos 

rios e lagoas; 

- Contaminação dos solos; 

- Contaminação das águas 

superficiais e subterrâneas; 

- Redução da biodiversidade. 

Fabricação de cerâmica 

- Desmatamento da vegetação 

nativa; 

- Remoção dos solos argilosos; 

- Poluição do ar. 

- Emissão de material 

particulado; 

- Diminuição de recursos 

naturais; 

- Esgotamento dos solos mais 

férteis. 

Extração de madeira 

- Desmatamento da vegetação; 

- Solos expostos a ações 

erosivas. 

- Perda dos habitats naturais; 

- Perda de solos por ação das 

chuvas e dos ventos. 
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Diminuição da cobertura 

vegetal 
- Empobrecimento dos solos. 

- Acumulação dos sedimentos 

nos canais dos rios; 

- Redução do suporte hídrico 

superficial; 

- Assoreamento dos rios. 

 

Redução das áreas de 

florestas para construção 

de residências. 

- Destruição da vegetação de 

caatinga. 

- Expansão das ocupações 

urbanas; 

- Despejo de esgoto doméstico 

e aumento da produção de 

resíduos sólidos. 

 

Águas Cinzas 

 

- Lançamento de efluentes 

químicos. 

- Contaminação e poluição de 

águas superficiais; 

- Diminuição da qualidade da 

água. 

Produção de resíduos 

sólidos 

- Disposição de lixo em áreas 

improprias; 

- Queima de resíduos sólidos; 

- Contaminação de lençol 

freático. 

- Danos ambientais a fauna e 

flora; 

- Transformação da paisagem; 

- Poluição do corpus hídricos. 

Quadro 2. Impactos ambientais negativos no município de Assú/RN. Adaptado de Silva, (2013). 

 Na agricultura intensiva, o destaque é para 

a fruticultura irrigada (Figura 8), com a 

monocultura de banana, manga, mamão, entre 

outros, que é uma das principais economias do 

Estado potiguar, a produção agrícola que, de 

acordo com o IBGE (2017), foi de cerca de 12.600 

toneladas de banana, 5.170 toneladas de manga e 

900 toneladas de mamão. 

 

 
Figura 8. Monocultura de banana (Araújo, 2019).  

 

 Com relação à produção agrícola 

temporária o município de Assú produziu, segundo 

dados do IBGE (2017), 150 toneladas de batata 

doce, 54 toneladas de feijão, 3000 toneladas de 

melancia, 1500 toneladas de melão, 21 toneladas 

de milho e 700 toneladas de tomate, o que convém 

perceber que a principal atividade no município é a 

agricultura, caracterizando-o como polo regional e 

com grande influência no Estado do Rio Grande do 

Norte. Esse fator tornou-se possível, com a 

implementação do projeto de fruticultura Baixo-

Açu, por parte de políticas pública, que iniciou com 

a construção da Barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves, e em sequência a introdução de 

empresas multinacionais, para a produção de frutas 

tropicai.   

 Grigio (2008, p. 136) enfoca que: “as 

atividades relacionadas com agricultura [...] são as 

que conduzem, principalmente, a dinâmica da 

paisagem”. Essas atividades que por se 

desenvolverem às margens dos principais rios da 

região, aproveitando a fertilidade dos solos 

aluviais, não respeitam, por vezes, a área de 

preservação permanente demarcada por legislação 

federal, desmatando as matas ciliares para o seu 

desenvolvimento.  

 A utilização desordenada de máquinas 

proporciona compactação nos solos e a sua 

infertilidade, já, a irrigação por aspersores, que não 

é feita regular, ocasiona a salinização e o 

esgotamento de nutrientes.  

 A extração de madeira (Figura 9) é uma 

atividade desenvolvida na região desde a sua 

ocupação, primeiro com a derrubada da vegetação 

de carnaúba, utilizadas para a construção de 

telhados das casas, em sequência para a 

implementação das áreas agrícolas e 

posteriormente, e nos dias atuais, para desenvolver 

as atividades voltadas ao polo ceramista. Dados do 

IBGE (2017) indicam que a produção de carvão 

vegetal teve um total de 37 toneladas, já a extração 

de madeira foi de um total de 12.022 m3, esses 
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dados são do ano de 2017, corresponde a 2,1%, e 

1,5% respectivamente da produção total do Estado, 

provocando notórias alterações paisagísticas.  

 

 
Figura 9. Presença de solo exposto (Araújo, 

2019). 

 

 Além disso, são diversas as áreas 

desmatadas clandestinamente, ocasionando assim a 

desnudação dos solos, deixando-os expostos às 

ações erosivas (Figura 10), dos ventos e das 

chuvas; esse é um problema que se encontra mais 

agravante nos dias atuais, pois nas visitas 

realizadas em campo torna-se perceptível várias 

áreas sem vegetação e com formações erosivas. 

 

 
Figuras 10. Processos erosivos (Araújo, 2019). 

 

 A retirada de vegetação proporciona, por 

sua vez, o assoreamento de rios, lagos e lagoas. O 

rio Piranhas-Açu, principal curso fluvial do 

município, por esse contexto, encontra-se então 

bastante assoreado como consequência do 

desmatamento, afetando a vida dos agricultores e 

desaparecimento de diversas espécies de animais e 

plantas. Conforme afirmam Campanha e Araújo 

(2010), a retirada da cobertura vegetal “elimina 

quase totalmente a diversidade da vegetação 

lenhosa, e reduz a diversidade animal pela 

alteração do habitat”. 

 A produção do campo de petróleo (Figura 

11), no município de Assú encontra-se localizado 

ao Norte, na divisa com o município de Carnaubais. 

Essa área é extensa e encontra-se inserida dentro de 

um campo de lagoas; alguns equipamentos de 

bombeamento do petróleo, cavalinhos, como são 

conhecidos, foram instalados dentro da lagoa, o 

que por consequência pode ocorrer derramamento 

de petróleo e ocasionando, assim, a poluição desse 

complexo lagunar. 

 

 
Figura 11. Produção de Petróleo em áreas de 

lagoa (Araújo, 2019). 

  

 Com relação à cerâmica, essa ocasiona 

danos ambientais graves, pois para a fabricação dos 

artefatos, utiliza-se de solos argilosos, retirados 

principalmente das margens de rios, a derrubada da 

vegetação, em sua maioria das vezes nativa, para 

proporcionar o abastecimento dos fornos e queima 

das peças, e por fim lançam ao ar partículas de 

fuligem, o que provoca a poluição do ar. Com a 

retirada da vegetação e dos solos argilosos, essas 

áreas ficam mais susceptível aos processos 

erosivos. No município de estudo existem cinco 

industrias ceramistas (Figura 12), atuantes, que 

utilizam desses recursos naturais para o 

desenvolvimento de suas atividades. 
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Figura 12. Produção de cerâmica de barro 

vermelho, (Araújo, 2017). 

 Acerca do crescimento populacional 

desordenado, apresentaram aumento durante o 

período de análise, ocasionado pela instalação de 

moradias em locais impróprios, provocando a 

destruição da vegetação nativa para a 

implementação de conjuntos habitacionais, como 

também lançamentos de esgoto, em vias públicas, 

o que ocasiona a contaminação de mananciais 

hídricos e dos solos.  

 O crescimento desordenado, seria também 

um fator que ocasiona a produção de resíduos 

sólidos, sobre esse impacto, o município de Assú 

não dispõe de aterro sanitário, todos os resíduos 

sólidos que são produzidos, são depositados em um 

local improprio, em um terreno próximo à cidade e 

a céu aberto, (Figura 13) ocasionando por sua vez, 

a proliferação  de vetores que podem causar 

doenças para as pessoas que vivem de coleta e 

reciclagem, como também a contaminação dos 

solos e do ar, pois constantemente nesse deposito é 

registrado queimas dos resíduos.  

 

Figura 13. Resíduos sólidos depositados a céu 

aberto. (Araújo, 2019). 

 

 Sobre esse aspecto vale salientar que a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, 

implementada no ano de 2010 (BRASIL, Lei 

12.305, 2010), tem por princípios e objetivos a 

gestão de resíduos, como também de dar 

responsabilidades ao poder público e dos geradores 

(homem e empresas) quanto ao lixo produzido 

(França et al., 2015).  

De acordo com a legislação da PNRS os 

municípios devem extinguirem os lixões e aterros 

controlados para implementarem aterros sanitários 

para deposito e tratamento do lixo produzido 

(BRASIL, Lei 12.305, 2010). Além disso, no 

município os serviços de saneamento básico 

ofertados atende apenas com a coleta domiciliar de 

resíduos sólidos e abastecimento de água nas 

residências, não contemplando a coleta e 

tratamento das águas cinzas, algo que ocasiona 

sérios danos ao meio ambiente, pois as águas 

utilizadas nas residências são despejadas sem 

nenhum tratamento, proporcionando a 

contaminação de lenções freáticos e dos 

mananciais hídricos. Sobre essa perspectiva vale 

enfatizar que o saneamento básico também faz 

parte dos parâmetros legislativos da PNRS, e que é 

de responsabilidade do poder público municipal a 

execução de tais obras que geram benefícios 

diversos à população e ao meio ambiente.  

Atividades que causam menos degradação 

ao ambiente, também foram verificadas em campo, 

é o caso da Usina Fotovoltaica Assú V (Figura 14), 

que está em funcionamento desde o ano de 2017, 

conta com uma capacidade de produção de 30 MW, 

essa fonte de energia é tida como uma fonte de 

energia limpa, porém em sua implementação, 

ocasiona o desmatamento para instalação das 

placas solares. 

 

 
Figura 14. Usina Fotovoltaica Assú V, (Oliveira, 

2019). 

 

 Os aspectos de degradação e os impactos 

citados anteriormente, ocasionam diversas 

modificações na paisagem do município de Assú. 

São notórias as diferentes e diversas formas de uso 

e ocupação, juntamente à degradação dos recursos 
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naturais no referido município, em maior ou em 

menor proporção. O planejamento e a execução de 

ações para a minimização desses danos deve ser 

tarefa crucial dos gestores para a manutenção da 

vida natural e social.  

 Conforme é destacado por Pereira Neto e 

Fernandes (2016) é salutar, portanto, considerar a 

própria lógica do planejamento e gestão do 

território em associação às diferentes 

características socioeconômicas e ecológicas 

inerentes ao recorte pesquisado. 

 Destarte, é notório que o município em 

estudo, se encontra totalmente fora dos padrões de 

adequação, para o programa Cidades Sustentáveis, 

que disponibiliza para a gestão dos municípios, 

uma agenda e um banco de práticas com exemplos 

de melhoria na qualidade ambiental e social de 

cidades do Brasil e do mundo.  

 

Conclusões 

 

 A análise do uso e ocupação dos últimos 40 

anos para o município de Assú/RN revela que são 

diversas as modificações no ambiente, 

intensificadas pela sociedade, alterando a paisagem 

e a dinâmica natural e as dinâmicas sociais, 

econômicas e políticas relacionadas. 

 A identificação dos aspectos e impactos 

ambientais presentes no município permitiu 

visualizar uma variedade de intervenções e 

consequências causadas, em decorrência das ações 

constituídas por implementos agrícolas e 

pecuários, extração de petróleo, lançamento e de 

esgoto não tratado, desmatamento da vegetação 

nativa para queima e produção de carvão e de 

artefatos cerâmicos, entre outros. 

 O desenvolvimento das atividades sem um 

devido planejamento põe em risco a manutenção 

dos ecossistemas provocando como consequência 

a alteração na qualidade de vida da população, de 

modo que as ações de mitigação da sociedade e 

poder público devem ser implementadas para que 

futuramente as alterações não sejam agravadas.  

 As informações apresentadas se 

apresentam, pois, como importantes subsídios ao 

poder público como bases para as ações de 

planejamento e zoneamento ambiental, atrelados à 

busca de um convívio mais equilibrado entre a 

sociedade e o ambiente. 
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